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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI nº 184/2006
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Favorável à autorização, por dois anos, da ESCOLA ESPECIAL PROFESSORA CONSUELO PINHEIRO – APAE, rede privada, na cidade de Teresina (PI), para ministrar o Ensino Fundamental (séries iniciais), na modalidade de educação especial e o reconhecimento da escola como instituição de apoio complementar, para todas as etapas do ensino básico, no atendimento de portadores de deficiência auditiva.  

I – INFORMAÇÕES GERAIS

Em análise o processo CEE nº 843/00, de 28 de agosto de 2000, em que o Prof. João Porfírio de Lima Cordão, então diretor da APAE de Teresina (PI), rede privada, solicita adequação/autorização para os cursos da Educação Infantil e Ensino Fundamental, na modalidade de educação especial, ministrados pela ESCOLA ESPECIAL PROFESSORA CONSUELO PINHEIRO, anteriormente autorizado pela Resolução nº 19/74, situada na Rua Francisco Mendes, 290 - Porenquanto – em Teresina (PI), tendo como mantenedora a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE, em Teresina (PI), CNPJ 06.665.244/0001-70. 

A Educação Especial está normatizada na Resolução CNE/CEB nº 002/01, e alguns tópicos devem ser destacados:
Art. 3º - Por educação especial, modalidade da educação escolar, entende-se um processo educacional definido por uma proposta pedagógica que assegure recursos e serviços educacionais especiais, organizados institucionalmente para apoiar, complementar, suplementar e, em alguns casos, substituir os serviços educacionais comuns, de modo a garantir a educação escolar e promover o desenvolvimento das potencialidades dos educandos que apresentam necessidades educacionais especiais, em todas as etapas e modalidades da educação básica.

Art. 10. .........................................................................

§ 1º As escolas especiais, públicas e privadas, devem cumprir as exigências legais similares às de qualquer escola quanto ao seu processo de credenciamento e autorização de funcionamento de cursos e posterior reconhecimento.

§ 2º Nas escolas especiais, os currículos devem ajustar-se às condições do educando e ao disposto no Capítulo II da LDBEN.
........................................................................................

Art. 16. É facultado às instituições de ensino, esgotadas as possibilidades pontuadas nos Artigos 24 e 26 da LDBEN, viabilizar ao aluno com grave deficiência mental ou múltipla, que não apresentar resultados de escolarização previstos no Inciso I do Artigo 32 da mesma Lei, terminalidade específica do ensino fundamental, por meio da certificação de conclusão de escolaridade, com histórico escolar que apresente, de forma descritiva, as competências desenvolvidas pelo educando, bem como o encaminhamento devido para a educação de jovens e adultos e para a educação profissional.             (grifo nosso)

É a partir dos fundamentos dessa norma que analisaremos o processo de interesse da ESCOLA ESPECIAL PROFESSORA CONSUELO PINHEIRO, da APAE, no seu louvável propósito de atender os portadores de necessidades educacionais especiais, mais especificamente aos portadores de deficiência auditiva. 

Por ser pertinente, levaremos em conta também as disposições da Lei 10.436, de 2002:

Art. 1o É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a Língua Brasileira de Sinais - Libras e outros recursos de expressão a ela associados.

Parágrafo único. Entende-se como Língua Brasileira de Sinais - Libras a forma de comunicação e expressão, em que o sistema lingüístico de natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria, constituem um sistema lingüístico de transmissão de idéias e fatos, oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil.

Art. 2o Deve ser garantido, por parte do poder público em geral e empresas concessionárias de serviços públicos, formas institucionalizadas de apoiar o uso e difusão da Língua Brasileira de Sinais - Libras como meio de comunicação objetiva e de utilização corrente das comunidades surdas do Brasil.

Art. 3o As instituições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos de assistência à saúde devem garantir atendimento e tratamento adequado aos portadores de deficiência auditiva, de acordo com as normas legais em vigor.

Art. 4o O sistema educacional federal e os sistemas educacionais estaduais, municipais e do Distrito Federal devem garantir a inclusão nos cursos de formação de Educação Especial, de Fonoaudiologia e de Magistério, em seus níveis médio e superior, do ensino da Língua Brasileira de Sinais - Libras, como parte integrante dos Parâmetros Curriculares Nacionais - PCNs, conforme legislação vigente.
II – RELATÓRIO

Sendo um processo de 2000, os documentos norteadores da escola estão defasados, o regimento apresentado como da escola é o da APAE, incluindo assim vários enfoques que não dizem respeito somente a questão educacional, enquanto alguns aspectos relevantes não são abordados. 

Recomendamos, pois, à escola ou sua mantenedora, que providencie e encaminhe a este CEE, para arquivo e consultas posteriores, cópia do regimento interno específico para a escola,  bem como da proposta pedagógica, estabelecendo os conteúdos e a metodologia adotada em seus cursos. Esta providencia é indispensável também para possibilitar à comunidade o acesso e a compreensão dos mesmos, particularmente aos pais dos alunos que necessitam de atendimento especial e são acolhidos pela instituição. 

É indispensável que o regimento e a proposta pedagógica contemplem as diversas possibilidades oferecidas pela lei, de forma que os portadores de necessidades educacionais especiais, especialmente aqueles que apresentam deficiência mais grave, usufruam da melhor forma possível dos benefícios da educação especial. 

Também é indispensável definir o processo adotado de inclusão de seus alunos em turmas regulares das escolas públicas, buscando atender a legislação pertinente.

Por solicitação da relatora, a SEDUC promoveu inspeção no estabelecimento, produzindo a ficha perfil da escola. Funcionando há 36 anos no mesmo endereço, o estabelecimento apresenta as seguintes condições:
a) São oferecidas 6 turmas de Educação Infantil, com um total de 35 alunos;

b) São oferecidas 4 turmas inicias do Ensino Fundamental, num  total de 65 alunos;

c) O prédio está em bom estado de conservação e adaptado a suas funções;

e) Conta com 8 salas de aula, 1 laboratório de informática, 1 diretoria,  1 secretaria, 1 almoxarifado, 1 refeitório, 1 cozinha, área de lazer e prática de educação física e doze banheiros;

f) Conta a escola com instalações especiais: 1 sala de fisioterapia, 2 salas de fonoaudiologia, 1 sala de terapia ocupacional, 1 sala de atendimento psicológico, 2 salas para atendimento pedagógico, 1 sala de educação física, 1 sala de dança, 1 sala de música, 1 sala de arte, 1 gabinete odontológico e 1 gabinete médico.

g) A escola mantém serviço de registros escolares, como ficha de matrícula, ficha individual do aluno e livro de  ata, todos  atualizados.

A escola tem em seus quadros 15 professores e 7 técnico/administrativos, nas mais diversas áreas, a maior parte com curso superior.

Esta relatora visitou pessoalmente a escola em 18 de abril passado, verificando pessoalmente suas condições de funcionamento.

Uma questão que vem inquietando os gestores e professores daquele estabelecimento é a decisão da mantenedora em transferir os alunos para as classes regulares de forma cada vez mais prematura. A inclusão é desejável, mas antes de tudo é necessário avaliar o melhor caminho para a aprendizagem, evitando principalmente o constrangimento e o sofrimento que possa ser imputado a criança ou jovem com deficiência auditiva se, quando incluída em turmas regulares, não estiverem bem preparadas ou não contar a escola “inclusiva”  com o  equipamento e o professor capaz de utilizar pelo menos a LIBRAS, permitindo a comunicação com o aluno.

Os professores que vêm acompanhando esse processo relatam o isolamento e o retrocesso que sofrem esses alunos quando transferidos para as classes comuns.  

III – CONCLUSÃO E VOTO

Diante do exposto, manifesto meu voto:

a) Pela autorização, por dois anos, da ESCOLA ESPECIAL PROFESSORA CONSUELO PINHEIRO – APAE para oferecer o Ensino Fundamental (séries iniciais) na modalidade de educação especial;

b) Pelo reconhecimento da escola como instituição de apoio complementar aos portadores  de deficiência auditiva, para todas as etapas do ensino básico;
c) Pela recomendação à escola que reformule seu regimento interno e proposta pedagógica nos termos propostos neste parecer;
d) Pela recomendação à escola que se dirija ao Conselho de Educação do Município de Teresina para regularizar seu curso de Educação Infantil;
e) Pela recomendação à SEDUC que providencie a qualificação especial dos professores das escolas estaduais consideradas “inclusivas”, de forma a permitir o atendimento adequado a esses alunos.
É o Parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “Professor Mariano da Silva Neto”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 3 de maio de 2006.

                   Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros  – Relatora.

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora.

                       Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros

                                             Presidente do CEE/PI
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